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Introdução 
Essa comunicação apresenta os resultados da primeira etapa do projeto TAFS1 (Agroecological 
transitions for sustainable food systems: arguments for public policies) coordenado pelo CIRAD e 
executado por vários parceiros em dez países de África; América Latina e Asia2. 
 
O principal objetivo do projeto TAFS era fornecer aos tomadores de decisão argumentos convincentes 
para a formulação e a construção de políticas públicas em apoio à Transição Agroecológica (TAE). Os 
argumentos são baseados em evidências científicas, dados de campo e experiências práticas. 
Correspondem a três desafios principais da Transição Agroecológica (TAE) i):  o fornecimento durante 
todo o ano de alimentos suficientes, acessíveis, diversificados, nutritivos e saudáveis para a população 
rural e urbana; ii) a geração de empregos e rendas decentes para os agricultores e suas famílias e; iii) 
o gerenciamento sustentável dos recursos naturais em nível agrícola e regional no contexto das 
mudanças climáticas. O projeto se baseia nesse conhecimento para estimular a reflexão coletiva sobre 
os instrumentos de ação pública e para co-construir, com os tomadores de decisões políticas e as 
partes interessadas do sistema alimentar, uma visão estratégica da transição para sistemas 
alimentares sustentáveis baseados em práticas agroecológicas (Stassart et al , 2012; Lamine, 2020; 
Gliessmann, 2016).  
 
Além da introdução e da conclusão, este trabalho tem três partes: a abordagem metodológica e 
teórica, uma análise transversal das políticas de TAE nos dez países estudados e uma discussão dos 
resultados em termos de institucionalização e implementação de políticas de TAE. 

 
1 O projeto TAFS foi cofinanciado na sua primeira etapa pelo CIRAD e pelo Ministério Frances de Assuntos 
Estrangeiros através do CGIAR e da iniciativa Viability mediante a TPP Agroecology (https://www.cifor-
icraf.org/agroecology-tpp/ ). 
2 Os parceiros para cada um dos países estudados durante a primeira etapa do projeto TAFS são Cape 
University-COE na África do Sul, Université de Ouagadougou e INERA em Burkina Faso, IER em Mali, GSDM em 
Madagascar, ENDA Pronat e ISRA-BAM no Senegal, INTA e Conicet na Argentina, UFRGS-PGDR e UFRRJ-CPDA 
no Brasil, CIAT na Colômbia, National University, Faculty of Agronomy no Laos e VAAS Vietnam Academy of 
Agriculture Sciences no Vietnã. 

https://www.cifor-icraf.org/agroecology-tpp/
https://www.cifor-icraf.org/agroecology-tpp/
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1-Abordagem metodológica e teórica 
 
As preguntas na origem do projeto TAFS eram de entender como surgem diferentes modalidades de 
TAE na escala nacional /regional e quais fatores contribuem a institucionalizar representações 
específicas da agroecologia e as trajetórias de transição associadas. Nossas hipóteses consideravam 
que nos países do Sul, a institucionalização da TAE depende tanto do regime político como da 
cooperação internacional (Achterberg, e Quiroz, 2021), é que o modelo dominante de políticas 
públicas agrícolas constitui o principal obstáculo a TAE (Sabourin et al, 2017).  O objetivo comum foi 
de proporcionar argumentos para a formulação e construção de políticas públicas de apoio a TAE. 
 
Os impactos ecológicos do desenvolvimento agrícola industrial, a marginalização dos pequenos 
agricultores gerada pela agricultura industrial e, mais recentemente, o crescente desenvolvimento de 
problemas nutricionais contribuíram amplamente para o reconhecimento de uma nova abordagem 
para o desenvolvimento agrícola com base na agroecologia (Altieri, 2018; Dale, 2020).  Essa abordagem 
crítica da Revolução Verde entrou gradualmente no domínio público a partir da década de 1990 por 
meio do discurso sobre a necessária transição ecológica (Altieri, 1989; Gliessmann). Ela se tornou uma 
área central de intervenção para agências de cooperação, bem como uma referência importante para 
políticas públicas em vários países e até mesmo em várias entidades públicas descentralizadas (estados 
federais, províncias ou cidades) (Guéneau et al., 2019; Sabourin et al., 2017).  Embora poucos países 
tenham desenvolvido políticas agroecológicas específicas, um número crescente de políticas públicas 
incorpora orientações e instrumentos de apoio à transição agroecológica (Place et al., 2022).  
 
O referencial teórico e metodológico cruza a sociologia da ação pública (Hassenteufel, 2010, 
Lascoumes & Le Gales 2012) com a sociologia política. Mobiliza as noções de agenda, de janelas de 
oportunidade (Kingdom, 1995) e o conceito de estruturas das oportunidades politicas (McAdam, 1982; 
Tarrows, 1984). O conceito de teoria da oportunidade política (ou estrutura de oportunidade política) 
oferece uma melhor compreensão das condições sob as quais os movimentos sociais surgem. Ele 
destaca o contexto político como um catalisador ou repressor da mobilização (Filleule & Mathieu, 
2020). Com base nos trabalhos de Mc Adam (1982) e Tarrow (1995) sobre como os regimes produzem 
diferentes "estruturas de oportunidade" que facilitam ou restringem a ação coletiva, levantamos a 
hipótese de que os regimes políticos têm uma influência nos caminhos das transições agroecológicas 
em nível nacional, mas que essa influencia dependes antes de tudo das iniciativas e das pressões ou 
reivindicações da sociedade civil organizada e dos movimentos sociais (Sabourin et al., 2017). A coleta 
de dados baseia-se em estudos na escala nacional e territorial nos dez países mostrando uma 
diversidade de situações em termos de processos de TAE, políticas de apoio a TAE e trajetórias 
institucionais.  
 
O projeto TAFS está organizado em cinco pacotes de trabalho (WPs) interconectados com uma 
variedade de ferramentas de pesquisa (Figura 1). O diálogo com os formuladores de políticas e as 
partes interessadas locais começou desde o início do projeto.  O enfoque do projeto procurou 
identificar insumos da construção de políticas públicas a partir de: i) da análise de diversos processos 
de apoio a TAE a escala nacional (etapa 1); ii )do desempenho de sistemas de produção em TAE na 
escala territorial (etapa 2) ; ii) dos futuros possíveis dos sistemas alimentares territoriais baseados na 
agroecologia segundo os atores locais (etapa 3 de prospectiva) ; iv) de um diálogo político (etapa 4) 
dando lugar a formulação de um projeto ou plano territorial de TAE a partir de visões desejáveis dos 
atores e das suas limitações. 
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A etapa 1 do projeto TAFS que corresponde ao conteúdo desse trabalho tratou da análise da transição 

agroecológica e sua institucionalização em nível nacional. O estudo abrangeu 10 países da África 

(Madagascar, Mali, Burkina Faso, Senegal, África do Sul), América Latina (Brasil, Argentina, Colômbia) 

e Ásia (Vietnã e Laos) (ver figura 2). Em cada um dos países, os dados foram coletados por meio de 

análises documentais da documentação existente e das interfaces de comunicação (sites), pesquisas 

on-line, entrevistas sem diretivas com as partes interessadas relevantes do governo, dos setores 

privados e das ONGs envolvidas nas práticas de agroecologia e na implementação de projetos ou nos 

processos de formulação de políticas de agroecologia.  

Uma grade de análise comum foi aplicada em cada país. Ela baseia-se na análise sociológica das 
componentes de ação pública proposta por Lascoumes & Le Gales (2012). Se refere a análise dos 
principais atores da TAE, suas relações, ao conjunto de ideias, de referenciais, instituições e 
instrumentos de políticas públicas existentes (ver figura 3). 

 

 

Figura 2: Localização dos parceiros e países participantes. 
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Figura 3: Grade de análise e coleta de informações (com base em Lascoumes e Le Galés, 2012) 

 

1. STAKEHOLDERS: Quais stakeholders/instituições são a favor (ou contra) a TAE? 
o Identificação e tipologia dos atores (descrição dos atores e suas atividades, seus recursos técnicos, 
financeiros e políticos, sua proximidade com o poder e sua capacidade de mobilização...) 
o Seleção e exame aprofundado do papel de determinados participantes principais.  
2. INTERAÇÕES ENTRE OS PARTICIPANTES:  
o Grupos de interesse, coalizões e redes; controvérsias, tensões ou conflitos  
o Espaços para discussão ou negociação entre as partes interessadas 
3. IDEIAS/REPRESENTAÇÕES: quais são as diferentes visões e narrativas da TAE no debate público e na 
legislação e regulamentação existentes?  
o Definições e conceitos usados para caracterizar e apoiar a TAE 
o Principais soluções propostas para apoiar a TAE  
o Narrativas/representações da TAE.  
4. INSTITUIÇÕES: regras, padrões e estruturas de políticas 
o Breve contexto histórico (políticas e projetos agrícolas ou de alimentos existentes que promoveram ou 
dificultaram a TAE). 
o Momentos críticos na trajetória da TAE. 
5. RESULTADOS em termos de INSTRUMENTOS: Quais formas de ação pública foram implementadas para 
promover ou dificultar a TAE? 

 

Em cada país, os dados foram coletados e sintetizados em um relatório e resumidos mediante um 
policy brief destinado aos tomadores de decisão. Esses relatórios incluem: i) uma análise das diferentes 
visões dominantes e alternativas da transição agroecológica; a identificação dos principais atores, 
grupos de interesse e redes que apoiam a TAE, bem como seus principais oponentes; ii) um estudo das 
iniciativas, políticas e projetos existentes para o desenvolvimento da agroecologia com referência ao 
cenário geral de políticas; iii) uma análise dos principais tipos de práticas agroecológicas e sistemas 
alimentares associados; iv) as principais políticas e instrumentos a favor da TAE e, por fim, v) a 
identificação das principais restrições à transição agroecológica. 

Os relatórios foram logo discutidos coletivamente entre os autores e coautores de cada pais, a fim de 
destacar, em uma perspectiva comparativa e transversal, os principais elementos que influenciam a 
institucionalização da agricultura nos diferentes países: a concepção de agroecologia apoiada pelos 
atores mais influentes, a natureza das configurações entre os atores chaves, os processos institucionais 
e os instrumentos de política pública, em particular aqueles ligados ao regime político e o regime de 
ajuda internacional. 

 

2. Análise transversal da construção de políticas de TAE 

2.1. As concepções da TAE 

Os resultados indicam três grandes concepções ou caminhos principais da TAE nos dez países: 
agroecologia, produção orgânica e agricultura sustentável. 

 Só a produção orgânica tem uma definição comum e institucionalização marcada pelos processos de 
certificado orgânica e uma federação internacional (IFOAM). A agroecologia e a agricultura sustentável 
apresentam vários sub tipos dentro de cada categoria. 

Na América Latina, a agroecologia propõe uma transformação radical dos sistemas agrícolas e 
alimentares e se opõe ao modelo convencional orientado para a exportação, considerando que essa 
transformação é necessária para enfrentar os desafios ambientais e sociais. A agroecologia 
compartilha dois princípios com a agricultura orgânica: produzir protegendo os ecossistemas e rejeitar 
insumos que não sejam derivados de processos biológicos (transgênicos) (Giraldo, & Rosset, 2018). 
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Na   g n ina, vá ias inicia ivas ag   c lógicas su gi am a pa  i  da c is  financ i a d  2001, 
incluind  a ag   c l gia " x  nsiva"  m faz ndas m dias. Na Áf ica d   ul, a ag   c l gia "d  
bas "  s á ass ciada à campanha d  s b  ania alim n a   m pa al l  a uma visã  mais 
 mp  sa ial da p  duçã    gânica. 

Na Ásia, na Áf ica Ocid n al, na Áf ica d   ul    m Madagasca , a ag   c l gia  ngl ba um 
c nc i   mui   mais ampl  qu  in  g a vá ias das chamadas “p á icas ag íc las sus  n áv is”: 
 m  sp cial a c ns  vaçã  d  s l , incluind    plan i  di    ,   man    d  mic  -bacias   lu a 
c n  a a    sã ,   c n   l  bi lógic   u in  g ad  d  p agas. Em La s, Madagasca , Bu kina 
 as    Mali,  m v z da   ansiçã  da ag icul u a c nv nci nal in  nsiva pa a a ag icul u a 
 c lógica, qu    sp i a mais  s p incípi s da na u  za, a   E  nv lv  a in  nsificaçã   c lógica 
da ag icul u a camp n sa   adici nal, qu  há mui     mp   p  a c m p uc s  u n nhum 
insum   x   n    u aqu l s   s  vad s pa a as cul u as c m  ciais . N   n an  ,  ss s 
sis  mas   adici nais nã   s avam is n  s d  d g adaçã  ambi n al  d sma am n  , 
qu imadas,   c .  

Em   d s  s país s  s udad s, a ag icul u a   gânica, d f ndida p la   O M    d  açã  
 n   naci nal d  M vim n  s d   g icul u a O gânica , f i adap ada a  m d l   c nômic  da 
ag icul u a c nv nci nal. Ela dif    d ss  m d l  p l  fa   d      i a  insum s sin é ic s, qu  
p d m s   subs i uíd s p   p  du  s na u ais. Ela impõ   sp cificaçõ s qu  sã  c n   ladas 
p   m i  d  um p  c ss  d  c   ificaçã . N s d z país s  s udad s, a ag icul u a   gânica é 
g  alm n   c nduzida p    mp   nd d   s familia  s  u  mp  sas v l adas pa a a 
 xp   açã , qu  v  m a c   ificaçã  c m  uma  p   unidad  c m  cial. 

  ag icul u a sus  n áv l é uma al   na iva mais   c n   qu  nã  qu s i na a in  nsificaçã  
c nv nci nal, mas in   duz p á icas ag   c lógicas g  alm n   ass ciadas a um ap i  
financ i  : c édi   mais  u m n s c ndici nad    a subsídi s. Enc n  am s   ês vias d  
afi maçã  da ag icul u a sus  n áv l  W z l    al., 2014 :  m Áf ica, Madagasca ,  sia   na 
  g n ina,   a a-s   ss ncialm n   da c ns  vaçã  d  s l    d  man    da água  ag icul u a 
d  c ns  vaçã , plan i  di    , sis  mas ag  fl   s ais    d  p á icas al   na ivas d  man    
das p agas. Na  mé ica La ina, além d ssas p á icas  xis   a p  m çã  d  s  viç s ambi n ais, 
as  s  a égias d  adap açã  as mudanças climá icas c m  a  ma    g icul u      lômbia   
B asil .   ag icul u a sus  n áv l usa  s m sm s canais d  f  n cim n     c m  cializaçã  qu  
a ag icul u a c nv nci nal. Ela é ap iada p   g v  n s p   cupad s c m qu s õ s ambi n ais, 
qu  d s  am p  m v   a c ns  vaçã  d  s l   u a   duçã  d  p s icidas.   ag icul u a 
sus  n áv l s  c nc n  a na sus  n abilidad  ambi n al,  nquan   a ag   c l gia  ambém 
c nsid  a d  f  ma mais ampla   pila  s cial. 

2.2. O          h v   

Em   d s  s país s as   ganizaçõ s da s ci dad  civil  s  am d  p  du    s, ONGs  écnicas, 
m vim n  s   gânic s  u ag   c l gia, d  c nsumid   s , sã  a    s  ssências das inicia ivas 
  a é das p lí icas d    E. Na  mé ica La ina   na Áf ica d  O s   p  m v m p incipalm n   
a ag   c l gia camp n sa,  m quan   na Áf ica d   ul, Madagasca    Vi  nã, sã  mais b m 
b n ficiad  as d  p  g amas d  c  p  açã  in   naci nal  ag ncias da ONU, c  p  açã  
bila   al   d  ONGs . 

O s     p ivad , s gund   s país s é mais  u m n s dinâmic  na   E. E pa  icula m n   
p  s n   n  B asil, na   lômbia, mas  ambém na Áf ica d   ul   Madagasca   m ma é ia d  
p  duçã    gânica,  m pa  icula  pa a a  xp   açã , a é na f  ma d  um ag  n góci  v  d  
 u   gânic s. Na   g n ina  xis   a figu a única da “ag   c l gia  x  nsiva” p a icada p   
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ag icul    s d  p     médi   500 há  d dicad s a ass ciaçã  p licul u a-p cuá ia pa a   
m  cad  l cal  u naci nal. O s     p ivad  é  x   mam n   p  s n   na dis  ibuiçã  
ag  alim n a ,  sp cialm n   pa a a p  m çã  d  p  duçã    gânica c   ificada  

O s     públic  é   p  s n ad  p l s vá i s nív is d  g v  n   naci nal,   gi nal, l cal  u 
    i   ial , p incipalm n   p   m i  d  sua capacidad   m p  m v     financiam n   da 
c  p  açã  in   naci nal, mas  ambém,  m alguns cas s    g n ina, B asil, Bu kina  as  , d  
impl m n a  l gislaçã    ins  um n  s  m fav   da   E. N ss s país s, a p  m çã  da   E 
 ambém  nv lv  a c iaçã  d  c alizõ s mais amplas qu  inclu m d    minad s s     s d  
g v  n    d  pa lam n  , além da s ci dad  civil   ganizada. 

 gências d  a uda   c  p  açã :   ganizaçõ s in   naci nais, a uda bila   al   algumas ONGs 
 êm a udad  a p  m v   p á icas d    E p   m i  d  inicia ivas d  ag icul u a sus  n áv l 
 ag icul u a d  c ns  vaçã , c n   l  in  g ad   u bi lógic  d  p agas, man    d  mic  bacias 
hid  g áficas ,  m alguns cas s, há quas  50 an s.    m sm    mp , um g and  núm    d  
ONGs in   naci nais, bila   ais  u d  c  p  açã  d sc n  alizada d s nv lv u   ap i  a uma 
ag   c l gia camp n sa mais  adical       i   ializada, bas ada  sp cialm n    m v ndas 
di   as   c   ificaçã  pa  icipa iva d  p  du  s  L m ill u     al, 2022 . 

Em suma, dif   n  s c nfigu açõ s d  pa   s in    ssadas l vam a dif   n  s c nc pçõ s da 
  E qu  sã  c l cadas na ag nda     aduzidas  m p lí icas. 

2.3.             õ                                 

Resultados recorrentes 

Obs  vam s qu    p  c ss  d  d finiçã  da ag nda d p nd   an   d    gim  d  p lí icas 
 plan s  s  a égic s naci nais  quan   d   ip  d  a    qu   f   c  lid  ança na   aduçã  da 
  E pa a a ag nda  m nív l naci nal. N s país s mais d p nd n  s  Áf ica d    s  , 
Madagasca , La s ,  ssa   aduçã  v m p incipalm n   da a uda in   naci nal. 

Em país s mais d p nd n  s  Áf ica Ocid n al, Madagasca , La s ,  ssa   aduçã  p  c d  
mui as v z s da c  p  açã  in   naci nal qu  in   duziu a palav a     c nc i   d  
ag   c l gia  nd  nã   xis ia    qu  nã  qu   diz   qu  nã    a p a icad , mas c m  u  as 
qualificaçõ s l cais . 

   n   à visã   cid n al d  p á ica d  uma “ag   c l gia na u al s m sab -l  p incipalm n   
p   fal a d    cu s s pa a c mp a  insum s químic s  u p   fal a d  c nh cim n  ,  s 
ag icul    s d s país s mais p b  s   fu am uma visã  d  passad ,  u aqu la   mân ica d  
una ag   c l gia camp sina p a icada s m n nhum insum     m quas  au a cia: 
au  c nsum , in  a-c nsum   d s animais ,   abalh  manual familia ,    cas     dis  ibuiçã  
familia    v nda di   a d   xc d n  . Ess s p  du    s  ,  m pa  icula ,  s mais   v ns 
p    nd m, p l  c n  á i , à in vaçã    cn lógica, a m canizaçã , a   duzi   s   abalh s 
p sad s. D s  am uma in  nsificaçã  da p  duçã  pa a p d   c m  cializa    c ns gui  uma 
  n a d c n     digna pa a m lh  a  s u nív l d  c nsum  c m  d  inv s im n     avag au 
   al, 2020 .  

Em   das as si uaçõ s  s udadas,  s p  du    s da   E p  cisam, an  s d   ud ,  nc n  a  
m  cad s   c nsumid   s: v nda di   a, c mp as públicas, dis  ibuiçã   m sup  m  cad s d  
  gânic s c   ificad s,   s au an  s. Exis  m  ambém as  xp   açõ s d  p  du  s   gânic s 
qu  d s mp nham um pap l d cisiv  a   x mpl  d  café   cacau  B asil,   lômbia, Vi  nã  
mas  ambém das f u as  banana, manga    d  alguns p  du  s     i   iais  u id n i á i s 
 baunilha d  Madagasca , chá d  Vi  nã,   ib s da     . 
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A influência do regime político 

D  c     m d ,     gim  p lí ic  d    mina as   a   ó ias da   E  , s b     d ,    ip  d  
p lí icas impl m n adas. Elas sã  plan  adas   c n  alizadas p l  Es ad  n  La s   n  Vi  nã.  

No Laos: O plan  am n   é impulsi nad  p l  Es ad , n  âmbi   da "ag icul u a v  d    
sus  n áv l", s m uma visã  mui   cla a d s  b   iv s finais, mas c m um p agma ism  na 
m bilizaçã      aduçã  d s   cu s s da c  p  açã  in   naci nal. D  fa  ,  xis   uma 
dificuldad  d  c   d naçã  fina   c mpl m n a ia d s div  s s plan s   p  g amas d  Es ad  
ap iad s p   p      s da a uda in   naci nal s b as suas div  sas f  mas. 

No Vietnã:  xis  m  ambém plan s naci nais p agmá ic s   financiad s p la c  p  açã  
in   naci nal pa a   duzi    us  d s insum s químic s, ga an i  p a ica d  c ns  vaçã    
g s ã  d s   cu s s na u ais  água, s l s , assim c m  d    duçã  da p luiçã    d  adap açã  
a s  f i  s das mudanças climá icas.   c   d naçã  é mais  ígida, mas  f  iva, dada a 
capila idad       ig   d  sis  ma d  c n   l  d  Es ad  c n  al n  c n un   d  pais   c m  
nas agências d  c  p  açã . 

N s  u   s país s,  s ins  um n  s   as inicia ivas d    E sã  impulsi nad s p incipalm n   
p   d is p  c ss s c n un  s, c mpl m n a  s  u pa al l s: a  vá ias açõ s d  m vim n  s 
s ciais     ganizaçõ s da s ci dad  civil qu  sã  mais  u m n s pa  icipa iv s; b  div  sas 
f  mas d  m  cad s,  sp cialm n   pa a a ag icul u a   gânica   as vá ias ca  g  ias d  
c   ificaçã   p      c i  , pa  icipa iva   s cial . O p n   c mum c    sp nd  a s p  c ss s 
d  c ns  uçã  s cial d  n v s m  cad s d  p  ximidad   c mp as públicas, f i as 
ag   c lógicas  u   gânicas    u   s ci cui  s cu   s  u l ng s, incluind   xp   açã  . 

O Brasil é   únic  país  s udad  qu  c ns  uiu   impl m n  u s cialm n   d  2013 a 2018 
uma p lí ica naci nal d  ag   c l gia   p  duçã    gânica   N  O , c mpl  am n   
d sman  lada a pa  i  d  2019 p l  g v  n  B ls na  .     E b asil i a d p nd  mais d  
  d s d nsas   div  sificadas d  ONGs   d    ganism s d  c   ificaçã    gânica  u 
ag   c lógica qu  d    cu s s d  p lí icas públicas. N   n an  ,     c nh cim n   da 
ag   c l gia p la p lí ica pública c ns i ui uma bas  fundam n al   um p n   clav  pa a 
p d   p  m v    s m  cad s in   n s   as c mp as públicas.  s c mp as públicas iniciadas 
na  scala f d  al  naci nal  c m um p  ç  ga an id    dif   nciad  pa a p  duçã  
ag   c lógica     gânica, f  am d p is impl m n ad s p l s Es ad s   d  ad s    s 
municípi s. 

A Argentina c mbina um p  c ss  d  ins i uci nalizaçã  da   E   i n ad  p l  m  cad  
 ag   c l gia  x  nsiva   p  duçã    gânica in  nsiva     ambém   i n ad  p la s ci dad  
civil pa a a ag   c l gia da ag icul u a familia : ONGs     d s d  dinâmicas d  ag icul u a 
familia    gânica   ag   c lógica s    ganiza am pa a abas  c   m  cad s u ban s 
 sp cífic s.  ab  n  a    su gim n   d  uma ag   c l gia  x  nsiva  sp cífica   c  p  a iva, 
mas qu    p  s n a uma al   na iva  écnica    c nômica   al a  ag  n góci    p l   an   
uma capacidad  d  aliança  s  a égica. O ap i  públic  é bas an   i   gula  a nív l naci nal, 
p incipalm n   p   m i  d     inam n  , acad mia,  x  nsã    p squisa   N      p   pa    
d s g v  n s p  vinciais/l cais c m   cu s s as v z s significan  s, a   x mpl  da    vincia 
d  Bu n s  i  s  ainda g v  nada p l  pa  id  p   nis a  qu  c n a c m uma di  çã  d  
 g   c l gia d n    d  Minis é i  p  vincial d   g icul u a. 

A África do Sul ass cia um p  c ss    i n ad  p l  m  cad  pa a a p  duçã    gânica   as 
  munidad s  p iand   g icul    s        , pa al lam n  , um p  c ss    i n ad  p la 
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s ci dad  civil pa a a ag   c l gia   a s b  ania alim n a . Em um c n  x   d    v luçã  
v  d , a p  duçã  ag  p cuá ia é d minada p l  s     p ivad  c nv nci nal, c m g and  
influência nas d cisõ s  s a ais   nas ag ndas d  p squisa.  lém da p  c as inaçã  d  
g v  n , há uma fal a d  uma c alizã  unificada  n    as   ganizaçõ s da s ci dad  civil   
uma fal a d  c n xã  c m  s c nsumid   s,   qu  imp d  a p  ssã  p lí ica. 

Uma al   na iva a p nsa  s  ia   ganiza  in   câmbi s c m  s p  du    s  vá i s falam inglês  
da ag   c l gia  x  nsiva a g n ina  assim qu  c m s     s ab    s d  ag  n góci  da 
  lômbia, B asil,  hil    U uguay . 

A influência da ajuda e cooperaçao internacional 

Nã  p d m s  squ c   qu , mui   an  s d  s  fala  d  p lí icas públicas pa a a   ansiçã  
ag   c lógica, a ag icul u a   gânica   a ag   c l gia pud  am  m  gi    s  d s nv lv   n s 
país s d   ul, g aças à c  p  açã  in   naci nal, p incipalm n   a c  p  açã  nã  
g v  nam n al  inclusiv    ligi sa , a c  p  açã  in   univ  si á ia  u aqu la ligada a  
   inam n     à  ducaçã  ag íc la.     an  , nã  é d  s  su p   nd   qu   s p  c ss s d  
a uda qu , às v z s, f  am iniciad s há mais d  cinqu n a an s  b m an  s qu   s d ad   s   
as   ganizaçõ s in   naci nais das Naçõ s Unidas s  in    ss m p la ag   c l gia ,   nham 
 id  um impac   s b   as   a   ó ias d s a    s da   E n s país s  s udad s. 

Burkina Faso: O financiam n   sus  n áv l da ag   c l gia   da açã  pública c n inua 
d p nd n   d  d ad   s  s  ang i  s é    nf aqu cid  p la f agm n açã  ins i uci nal d s 
 p  ad   s   financiad   s, ch gand  a c l ca  si uaçõ s d  c mp  içã   m v z d  
c   d naçã . Os d ba  s sã  ma cad s p la c nc   ência  n     s a    s da s ci dad  civil 
p     cu s s   p l  f c  s b     us   aci nal d  insum s vs insum s z       gânic s . Mais 
  c n  m n  ,  s c nfli  s a mad s in   n s    x   n s  nf aqu c m a dinâmica da   E mais 
 ambém as p ssibilidad s d  a uaçã  da c  p  açã  in   naci nal. N   n an     n v    gim  
mili a  usa n  discu s  da   f  ência a p lí ica naci nal d  ag   c l gia ins i uída d  m d  
p  m ni ó i  d sd  1987 p l     sid n    h mas  anka a, influ nciad  p   Yac uba 
 awad g ,   amig  d   i      habi qu  “v nc u    aa a” 

Mali: O p  c ss  d  c ns  uçã  da   E é c nduzid  p la s ci dad  civil   p la c  p  açã  
 x   na. Exis   um f ac  c mp  miss  d  Es ad  naci nal, f  a d  s     d  alg dã , mas 
apa  c m inicia ivas d  c l  ividad s l cais,  m pa  icula  na p  if  ia d  Bamak  a capi al.  s 
p incipais inicia ivas    s s us financiam n  s  s ã  bas ad s  m   ganizaçõ s d  p  du    s 
ap iadas p   ONGs in   naci nais  

Madagascar: O p  c ss  é c nduzid  p la s ci dad  civil c m ap i  da c  p  açã   x   na. 
N  c n  x   naci nal, as ONGs   a a uda in   naci nal p  m v  am a ag icul u a d  
c ns  vaçã      plan i  di     c m  caminh  pa a a   E a  avés da ag icul u a sus  n áv l. 
Em pa al l ,  xis   uma dinâmica ag  bi lógica mais f cada  m nich s d  m  cad    
 xp   açõ s.  lém da fal a d  c   d naçã  in   ins i uci nal,  xis  m limi açõ s ligadas a 
f     s    izaçã  das p lí icas públicas. O luga  da  E p  man c  bas an   f ac  nas açõ s.  s 
p lí icas d  d s nv lvim n   ag íc la man  m ainda uma visã  d    v luçã  v  d   m    n  
d  g and s faz ndas    mp   ndim n  s p ivad s.   s gu ança alim n a  ap nas  xis   
a  avés d  açõ s  m  g nciais.  s p lí icas ambi n ais sã  p incipalm n     i n adas pa a a 
p    çã  fl   s al, man    da bi div  sidad , á  as p    gidas.  

Senegal: O p  g ama DY  E   Dynamiqu  d    ansi i n  g  éc l giqu  du  énégal  c ns i ui 
  cas    iginal d  uma inicia iva da s ci dad  civil,     mada c m ap i  public  d  Es ad    a 
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sua insc içã  n  Minis é i  d   g icul u a  qu  p  mi   cap a fund s in   naci nais  mas 
d ixand  a impl m n açã  na mã  das ONGs. Essa dinâmica, bas ada  m ca avanas   gi nais, 
  m ma cad  uma mudança inc  m n al, mas a p i  idad  p lí ica pública é cla am n   dada 
à p lí ica d  au  ssuficiência ag  alim n a , pa ad xalm n   p  c bida c m  c n  á ia à 
ag   c l gia. 

 s limi açõ s d  p  c ss  sã   s  u u ais: a f agm n açã  ins i uci nal da açã  pública é ainda 
mais  xac  bada p l  p s  d s financiam n  s   ap i s  écnic s da c  p  açã  in   naci nal. 
D  fa  ,  xis   um baix  g au d  d sc n  alizaçã  das p lí icas públicas   div  s s c nfli  s 
s b     us  d    cu s s  m nív l     i   ial. 

Colômbia: Oferece o caso de uma combinação entre uma afirmação de uma vontade 
programática nacional e de recursos públicos importantes da cooperação internacional 
(ligados a situação de guerra civil e ao plano de paz) por meio de quatro políticas: i) as políticas 
pós-conflito, ii) as políticas gerais de agricultura limpa, ii)  as políticas de soberania alimentar, 
agricultura familiar, e iv)  as políticas ambientais e de mudança climática. A coordenação entre 
essas quatro politicas a nível territorial deixa ainda a desejar. O potencial de apoio a TAE 
poderia vir do Projeto de Lei de Agroecologia Nº 544 e da Comissão Intersetorial de Segurança 
Alimentar e Nutrição. (CISAN) 
A maioria dos recursos públicos é aproveitada pelo agronegócio (auto chamado de verde). Em 
nome de uma agricultura sustentável, as alianças produtivas propõem uma diversificação de 
culturas e programas de negócios verdes com financiamento público do Fundo Colômbia 
Sustentável e do Fundo de Pecuária Sustentável. 
As maiores limitações a construção da TAE são a violência, o poder do agronegócio e as 
dificuldades de acesso à terra 
 
2.4. Os instrumentos:  

Há várias maneiras de classificar os tipos de instrumentos de política pública relevantes para 
os processos de TAE. A etapa 1 do projeto TAFS contribuiu para uma tipologia ampla e 
exaustiva publicada por Place et al (2022). Aqui, adotamos a tipologia pragmática por tipo de 
objetivos, já mobilizada no estudo das políticas de TAE na América Latina (Sabourin et al, 
2017). 

Os instrumentos de inovação e gestão de conhecimento têm três objetivos: promover o 
compartilhamento horizontal de conhecimento e a experimentação (dê exemplos em Burkina 
Faso, Colômbia), desenvolver certas técnicas tradicionais (Burkina Faso, Laos, Madagascar) e 
promover redes territoriais de conhecimento agroecológico (programa Ecoforte no Brasil, UTT 
na Argentina). 

Os instrumentos para garantir o acesso aos recursos são, como no Brasil e na África do Sul, a 
reforma agrária e as ações fundiárias, o acesso à água, o acesso ao crédito e a extensão 
agrícola para os agricultores familiares. Essas ações formam uma base sólida para a 
negociação de programas mais específicos para promover a agroecologia 
 

Os instrumentos para garantir o acesso ao mercado e a segurança alimentar incluem uma 

ampla gama de ações. Os dez países estudados têm padrões de certificação orgânica, em 

grande parte em resposta às demandas dos países importadores. Existem sistemas de 

certificação participativa no Senegal, na Argentina e no Brasil (onde também há certificação 

de controle social, administrada por organizações de produtores). Os instrumentos de apoio 
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às cadeias curtas de suprimento baseiam-se na construção social de mercados locais: feiras, 

lojas de produtos agrícolas, cooperativas de consumidores e comunidades de apoio aos 

agricultores (CSAs) em cidades. Outros tipos de cadeias curtas de suprimento têm se difundido 

na América Latina: envolvem compras públicas preferenciais de agricultores familiares, com 

um preço premium para produtos agroecológicos ou orgânicos, como o programa de 

aquisição de alimentos e o programa de alimentação escolar no Brasil. Por fim, os programas 

de agricultura urbana e periurbana (o programa ProHuerta na Argentina, o programa GAP no 

Vietnã ), os programas de segurança alimentar e nutrição (Brasil, Senegal) e o programa GAP 

no Laos, ou SCV em Madagascar, têm vínculos estreitos com a agroecologia. 

A regulamentação ambiental e os instrumentos de subsídio não se referem apenas à 
agroecologia, mas também à promoção de práticas agrícolas mais ecológicas. Elas incluem a 
regulamentação da biodiversidade agrícola, variedades geneticamente modificadas e uso da 
terra. Os programas para reduzir o uso de pesticidas raramente são aplicados no Brasil, mas 
são mais eficazes no Vietnã e no Laos. Vários países introduziram subsídios para práticas 
agrícolas que protegem o meio ambiente: esse é o caso dos projetos Green Agriculture Plan 
de Laos e Vietnã, por exemplo. 

Os instrumentos também podem ser diferenciados pela escala de intervenção: macro, 
nacional ou micro (local e territorial). Esses instrumentos são mais focados na transformação 
sistêmica dos sistemas alimentares em países como Brasil, Argentina, Colômbia, Burkina Faso 
e, até certo ponto, Madagascar, o que corresponde a políticas de TAE mais abertas e 
participativas. Em outros países africanos e asiáticos, por outro lado, o foco está colocado mais 
na substituição de insumos e nas práticas e técnicas de conservação do solo, o que pode deixar 
espaço para processos de ecologização da agricultura (Mzoughi e Napoleone, 2013). 

2.5. O caso dos instrumentos de redução do uso de agrotóxicos 

De fato, entre as políticas nacionais que sem mencionar um apoio explícito a agroecologia, 
existem instrumentos que podem ter um impacto importante: trata se entre outros 
(segurança e soberania alimentar, saúde pública, sementes locais) dos instrumentos de 
substituição (bi insumos) e de redução do uso de pesticidas. 

No Burkina Faso o debate opõe a pratica de uso racional dos insumos defendida por certos 
setores da agroecologia (quando não existe alternativa conhecida) frente a norma “cero 
insumos” defendida pela produção orgânica dependendo de certificação e exportação. 

No Mali: o apoio público forte ao setor algodoeiro provedor de insumos químicos e pesticidas 
leva a sua utilização para outros cultivos. Existe uma exclusão de uso de agrotóxicos para a 
produção orgânica certificada para exportação (manga, karité, feijões verdes, etc.) com 
produtores apoiados por ONG internacionais. 

Em Laos, Vietnam e Madagascar, existem planos e programas de redução de uso de 
agrotóxicos, com apoio da cooperação internacional e resultados importantes em matéria de 
Manejo Integrado de Pragas, luta biológica, etc. A agroecologia introduzida por programas de 
agricultura de conservação do solo, incluindo o plantio direto, chega a manter um uso de 
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glifosato para cultivos de maior escala. No caso da horticultura orgânica é promovido o uso 
de plantas defensivas e de caldas pesticidas ou bioinsumos caseiros. 

No Brasil: A Lei e a política de redução de uso de agrotóxicos existem, mas nunca foram 
regulamentadas e aplicadas, apesar de várias tentativas de regulamentação com a PNAPO 
(2013-2016). A mudança política levou ao abandono total dessa política e a legalização de 
mais de 500 pesticidas antes proibidos a partir de 2017 (Temer) e 2019 (Bolsonaro). 

3-Discussão sobre instrumentos e políticas de TAE 

O estudo revela quatro categorias principais de instrumentos de política pública: gestão do 

conhecimento agroecológico (pesquisa, treinamento, extensão e fortalecimento da 

organização das partes interessadas); financiamento (crédito e subsídios condicionados às 

práticas); marketing (certificação, mercados e feiras, mercados públicos); e instrumentos 

regulatórios (posse da terra, ambientais, fitossanitários, comerciais etc.). A forma como esses 

conjuntos de instrumentos e projetos são implementados depende da combinação das 

diferentes dimensões de tradução e de enquadramento das políticas a favor ou contra a TAE. 

Encontramos 3 tipos entre os dez países do estudo, alguns com variantes ou subtipos.    

Tipo 1. Agroecologia e agricultura orgânica em países liberais dominados pelo agronegócio: 

o contexto dominante é o do agronegócio e o legado do modelo convencional da Revolução 

Verde. Apesar desse modelo dominante, a sociedade civil organizada está promovendo 

iniciativas de agroecologia e produção orgânica com apoio irregular e mais ou menos marginal 

das políticas públicas, principalmente voltadas para a agricultura familiar, com alguma 

influência direta da ajuda internacional (ideias, mais ou menos financiamento) Afica do Sul, 

Argentina, Brasil, Colômbia.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Subtipo 1.a: Idêntico, mas com maior influência de financiamento internacional: Colômbia e 

Afica do Sul. 

Subtipo 1.b: Idêntico, mas com abordagens mais participativas e várias iniciativas de 

instrumentos públicos de governos regionais ou nacionais em favor do GT: Brasil e Argentina. 

Tipo 2. Agricultura orgânica, agroecologia e agricultura sustentável em contextos de 

transição agrícola camponesa e estados fracos, com forte influência de ajuda e 

financiamento internacionais: Burkina Faso, Mali, Madagascar. 

Subtipo 2.a - Aumento da capacidade do Estado e da sociedade civil: Senegal 

Subtipo 2.b: - Aumento do apoio público para programas de agricultura sustentável: 

Madagascar 

Tipo 3: Países comunistas com planejamento do Estado com agricultura orgânica e 

sustentável planejada centralmente, mas com alta dependência de financiamento 

internacional: Laos, Vietnã. 

Para completar o estudo, também foi necessário identificar os atores e as instituições (no 

sentido de órgãos de regras) que estão retardando ou bloqueando as mudanças em favor da 

TAE. 
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Claramente, na Argentina, no Brasil, em Burkina Faso e em Mali, a mudança do regime político 

para um governo mais conservador e menos aberto teve um impacto negativo sobre as 

políticas de TAE. Paradoxalmente, e isso mostra os limites das políticas públicas e dos recursos 

nacionais, esses contratempos públicos não impediram que a TAE mantivesse seu ímpeto a 

nível da sociedade civil e das coletividades locais (Niederle et al, 2022).  

Às vezes, a ajuda internacional baseada e centrada em práticas e tecnologias herdadas da 

Revolução Verde constitui um fator que impede os processos de TAE, como vimos no Laos, 

Vietnã e Madagascar. Por fim, sempre há tensões, competições e até conflitos entre as 

organizações da sociedade civil, principalmente em torno do modelo técnico (Produção 

orgânica, Agroecologia ou Agricultura Sustentável) como no Burkina Faso, ou em torno dos 

processos de certificação (África do Sul, Argentina, Brasil), ou ainda da gestão da água e dos 

resíduos. 

Conclusão  

Em face das tentativas de promover a agroecologia de cima para baixo e por meio de uma 

série de princípios estabilizados (Gliessmann, 2000, HLPE, 2013; FAO, 2018;), nosso estudo em 

10 países nos 3 continentes do Sul global mostra uma diversidade de concepções, trajetórias 

e instrumentos que indicam várias estratégias ou caminhos para a TAE. A aplicação de uma 

grade comum para analisar os processos de implementação de políticas e institucionalização 

da TAE nos 3 continentes mostra que, diante do modelo dominante (agricultura 

convencional/Revolução Verde), a alternativa não pode ser apenas a adoção sistemática de 

práticas agroecológicas (agroecologia minimalista) nem tampouco a única transposição da 

perspectiva radical de transformação sustentável dos sistemas alimentares (agroecologia 

latino-americana) em contextos diferentes (África e Asia). 

Uma análise transversal dos resultados dos dez países envolvidos no projeto TAFS mostra 

claramente uma diversidade de situações, contextos históricos e sociais e, 

consequentemente, de experiências, processos, iniciativas e configurações concretas para a 

construção da TAE. Nesse tipo de contexto, não há receitas globais para a TAE que possam ser 

aplicadas ou disseminadas (escaladas) em todas as situações. É necessária flexibilidade para 

adaptar políticas e instrumentos às estruturas de oportunidade e à fragilidade da 

institucionalização das iniciativas locais ou territoriais por meio de instrumentos adaptados, 

abertos e participativos. Por fim, e esse era o objetivo final dessa primeira etapa do projeto 

TAFS, em cada país identificamos um ou mais territórios de referência para aprimorar a análise 

da TAE em ação em nível regional, onde foram aplicadas as outras etapas da análise do sistema 

alimentar territorial, da prospectiva territorial e do diálogo sobre políticas. 

Essa experiência demonstrou mais uma vez a necessidade de pensar, formular e aplicar 

ferramentas diferenciadas da TAE, não apenas na escala das unidades familiares (ou dos agro- 

ecossistemas na América Latina), mas também naquela dos territórios. O território é a escala 

do manejo dos fenômenos ecológicos e geográficos (biodiversidade, solo, clima e água); é a 

escala do interconhecimento, do saber fazer local, da identidade do produto e da gestão 

coletiva do conhecimento agroecológico. Por fim, é a escala da solidariedade social e 

econômica, dos mercados locais, dos circuitos curtos e da ajuda mútua (Sabourin et al, 2018). 
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É o território representa também um nível sociopolítico de governança de bens e recursos 

comuns. 
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